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Para os fins do art. 506, III, do CPC, a síntese do 
presente julgamento é:

- negaram provimento ao agravo de instrumento;
- condenaram a parte agravante ao pagamento das 

custas recursais.

Votaram de acordo com o Relator os DESEM-
BARGADORES TARCÍSIO MARTINS COSTA e JOSÉ 
ANTÔNIO BRAGA.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

. . .

Inventário - Imóvel - Bem a ser partilhado 
- Herdeiros maiores e capazes - Alvará - 

Impedimento legal - Inexistência

Ementa: Agravo de instrumento. Inventário. Alienação 
de bem imóvel a ser partilhado. Herdeiros maiores 
e capazes. Alvará. Impedimento legal. Inexistência. 
Decisão modificada.

- Afigura-se admissível o pedido de expedição de alvará 
judicial para venda de bem a ser partilhado, sendo os 
herdeiros maiores e capazes e concordantes com a 
venda, revertida para pagamento dos tributos, haja vista 
a inexistência de impedimento legal.

AGRAVO DE INSTRUMENTO CÍVEL N° 1.0024.07.
480247-1/001 - Comarca de Belo Horizonte - Agravante: 
Espólio de Alzira Schueller Barboza Pereira da Silva, re-
presentado pelo inventariante Hélio Schueller Barboza 
Pereira da Silva - Relator: DES. MAURO SOARES DE 
FREITAS

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 5ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a 
Presidência do Desembargador Mauro Soares de Freitas, 
incorporando neste o relatório de fls., na conformidade 
da ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à 
unanimidade de votos, EM DAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 22 de março de 2012. - Mauro 
Soares de Freitas - Relator.

Notas taquigráficas

Assistiu ao julgamento, pela agravante, a Dr.ª 
Vanilda Pereira da Conceição.

DES. MAURO SOARES DE FREITAS - Trata-se de 
agravo de instrumento interposto pelo Espólio de Alzira 
Schueller Barboza Pereira da Silva - representado pelo 
inventariante Hélio Schueller Barboza Pereira da Silva, nos 
autos do inventário contra decisão que indeferiu pedido 

de expedição de alvará para que um de seus bens fosse 
alienado e o produto da venda revertido para pagamento 
de despesas processuais, emolumentos e impostos.

Inconformado, recorre o requerente, afirmando não 
ter ele e a outra herdeira condições financeiras de arcar 
com o pagamento de todas as despesas pendentes sem 
prejuízo do sustento, devendo este valor ser utilizado para 
tal finalidade, e que o valor remanescente seja partilhado 
entre os herdeiros. Afirma que, se tal decisão for mantida, 
os prejuízos serão ainda maiores.

Efeito suspensivo indeferido.
Decisão mantida pela Julgadora a quo.
Conheço do recurso, presentes os pressupostos 

de admissibilidade.
Há que se destacar que, no presente caso, não há 

notícia nos autos de desacordo de algum dos herdeiros, 
maiores e capazes, quanto à alienação do preten-
dido bem.

Trago à colação ensinamento do Ministro Sálvio 
de Figueiredo:

A partilha constitui o complemento obrigatório do inven-
tário, no caso de haver herdeiro incapaz ou ausente. Mas a 
prova evidente de que, no sentido jurídico, o vocábulo inven-
tário não compreende a partilha está em que há inventário 
sem partilha. São exemplos disso: a) quando os herdeiros 
são maiores e não interessam na partilha dos bens [...] (CPC 
anotado, 6. ed., p. 655).

Portanto, considerando as circunstâncias e, ainda, 
a inexistência de impedimento legal, entendo que deve 
ser deferido o pedido objeto da decisão combatida, 
mormente porque propiciará o encerramento do processo 
de inventário de forma mais célere, em atendimento, 
portanto, aos princípios processuais, evitando, por conse-
quência, maiores gastos aos herdeiros.

Restou demonstrado nos autos que um dos bens 
deixados pela falecida já foi alienado para pagamento de 
impostos atrasados e dívidas deixadas, sem oposição da 
outra herdeira e do Julgador, ressalvadas as condições.

A propósito, esse o entendimento de nossos tribunais:

Inventário. Partilha. Herdeiros maiores e capazes. Alvará 
para venda dos dois únicos imóveis e partilha do preço. 
Possibilidade. Recurso provido. Capazes os herdeiros e finda 
a fase de inventário, não há impedimento legal para a venda 
dos bens e partilha do preço (Agravo de Instrumento nº 1 
245.914-1 - Rel. Des. José Osório - TJSP).

Portanto, realmente não há qualquer obstáculo 
legal ao pretendido, principalmente por inexistir discor-
dância sobre a proposta de venda.

Sendo assim, a menos que existam outras formali-
dades não cumpridas, a alienação há de ser autorizada 
por simples alvará, sendo de tudo prestadas as contas ao 
juízo, sem prejuízo, ainda, dos tributos caso incidentes.

Ante tais considerações, dou provimento ao recurso 
para modificar a decisão recorrida e deferir a expedição 
de alvará para venda do único imóvel a ser partilhado no 
referido inventário.
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do processo seletivo em questão, convalidando, assim, 
a sua participação no Curso de Capacitação da Banca 
de Examinadores do Detran/MG, com a condenação 
do requerido, aqui apelante, ao pagamento de honorá-
rios advocatícios fixados em R$ 1.200,00 (mil e duzentos 
reais).

Insurge-se o apelante nas razões recursais de 
f. 223/230, sustentando, em suma, que, ao contrário do 
que restou decidido pelo digno Juiz de primeiro grau, a 
legislação estadual que dispõe sobre o regulamento dos 
cursos ministrados pelo Departamento de Trânsito de 
Minas Gerais não “se choca” com as disposições contidas 
no texto da Magna Carta Constitucional. Antes, com elas 
se harmoniza, havendo sido recepcionada pela Lei Maior, 
que, no art. 37, I, impõe à Administração a obrigação de 
realizar concurso público para preenchimento de cargos, 
empregos e funções públicas, declarando-os acessíveis 
a brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos 
em lei.

Aduz que o inciso II do art. 37 da CF/88, com a 
nova redação da Emenda Constitucional nº 19/98, deter-
mina que

a investidura em cargo ou emprego público depende de apro-
vação prévia em concurso público de provas ou de provas e 
títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo 
ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomea-
ções para cargo em comissão declarado em lei de livre nome-
ação e exoneração.

Ressalta, com isso, que a Portaria nº 1.814, de 
15.05.2009, que disciplina os procedimentos administra-
tivos pertinentes à realização do Curso de Capacitação 
de Examinador de Trânsito para servidores do quadro de 
carreira da Polícia Civil de Minas Gerais, para formação 
de cadastro de reserva para banca de examinador, em 
seu item 1.5, expressamente se refere à exigência da 
idoneidade moral como sendo requisito básico para se 
inscrever no certame.

Dos autos, portanto, verifica-se que o autor apelado 
não cumpriu o requisito estipulado nos itens 1.5 e 1.5.1 
da Portaria nº 1.814/2009, porquanto tramita em seu 
desfavor o Inquérito Policial nº 132006/08, que, em tese, 
versa sobre os arts. 316, 317, § 1º, 319 e 333, parágrafo 
único, todos do Código Penal brasileiro. É dizer, na hipó-
tese dos autos, deve-se ter como indispensável a conduta 
irrepreensível do candidato, sob pena de se impor a sua 
exclusão do certame, com o afastamento de qualquer 
alegação de ilegalidade ou arbitrariedade, como quer 
fazer crer o apelado.

Assevera que, no momento em que se inscreveu 
no certame, o apelado recebeu uma cópia do edital e 
concordou com todos os seus termos. Sabia, portanto, 
exatamente, quais seriam os critérios utilizados e técnicas 
aplicadas, e somente após ter sido eliminado do certame 
está a impugnar as regras ali estipuladas, através da ação 
que se examina, o que ressai inadmissível.

Concurso público - Examinador de trânsito - 
Curso de capacitação - Eliminação - Fase de 
investigação social - Existência de inquérito 

policial - Impossibilidade - Princípio da presunção 
de inocência - Art. 5º, LVII, da CF/88 - Inteligência

Ementa: Constitucional e administrativo. Concurso 
público. Curso de capacitação de examinador de trânsito. 
Inquérito policial. Candidato eliminado na fase de investi-
gação social. Impossibilidade. Princípio da presunção de 
inocência. Pedido julgado procedente. Sentença mantida.

- Viola o princípio constitucional da presunção de 
inocência, previsto no art. 5º, LVII, da Constituição da 
República, a eliminação do candidato em concurso 
público que esteja respondendo a inquérito policial ou até 
mesmo que esteja figurando como réu em ação penal, 
sem que tenha havido condenação por sentença transi-
tada em julgado.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0024.09.648287-2/003 - 
Comarca de Belo Horizonte - Apelante: Estado de Minas 
Gerais - Apelado: Deivid Chagas Cardoso - Relator: DES. 
ELIAS CAMILO SOBRINHO

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 3ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
EM NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 2 de fevereiro de 2012. - Elias 
Camilo Sobrinho - Relator.

Notas taquigráficas

DES. ELIAS CAMILO SOBRINHO - Trata-se de 
recurso de apelação interposto pelo Estado de Minas 
Gerais em face da r. sentença de f. 218/221, profe-
rida pela MM. Juíza de Direito da 5ª Vara da Fazenda 
Pública e Autarquias da Comarca de Belo Horizonte, 
que, nos autos da ação de nulidade de ato administra-
tivo ali ajuizada por Deivid Chagas Cardoso (apelado), 
julgou procedente o pedido formulado na exordial para 
declarar a nulidade do ato administrativo de contrain-
dicação do autor, aqui apelado, e de seu desligamento 

Custas, ex lege.

DES. BARROS LEVENHAGEN - De acordo.

DES. VERSIANI PENNA - De acordo.

Súmula - DERAM PROVIMENTO.

. . .


